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Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 2014.
Comissão de Valores Mobiliários – CVM
Superintendência de Desenvolvimento de Mercado – SDM
Rua Sete de Setembro, 111, 23º andar, Centro

20159-900 - Rio de Janeiro - RJ

Ref.:
Edital de Audiência Pública SDM nº 02/14 

Revisão do regime informacional das companhias incentivadas
Senhoras e Senhores,

Fazemos referência ao Edital de Audiência Pública SDM nº 02/14 datado 23 de janeiro de 2014 (“Edital”), propondo minuta de Instrução que altera a Instrução CVM nº 265, de 18 de julho de 1997 (“Minuta”), que dispõe sobre o registro de sociedades beneficiárias de recursos oriundos de incentivos fiscais, e na Instrução CVM nº 427, de 27 de janeiro de 2006, que dispõe sobre o cancelamento e a suspensão de ofício do registro de sociedades beneficiárias de recursos oriundos de incentivos fiscais (“Companhias Incentivadas”).
Inicialmente, gostaríamos de cumprimentar essa D. Comissão pela iniciativa de atualizar as regras aplicáveis ao regime informacional ao qual se submetem as Companhias Incentivadas, com o objetivo de facilitar o acesso do mercado e do público investidor às informações mais relevantes relacionadas aos negócios de tais companhias, como parte de um constante esforço de aperfeiçoamento da regulamentação.
Nesse sentido, não obstante fuja ao escopo do presente Edital, aproveitamos a oportunidade para sugerir a extensão das regras sobre divulgação de informações conforme propostas na Minuta aos emissores de valores mobiliários dispensados do registro de emissor de valores mobiliários, tais como empresas de pequeno porte e micro empresas, nos termos do artigo 7º da Instrução CVM nº 480, de 07 de dezembro de 2009, conforme alterada (“ICVM 480/09”).

Tais empresas não estão, atualmente, sujeitas à apresentação de informações mínimas ao mercado. Dessa forma, acreditamos que a adoção de um regime informacional mínimo a essa classe de empresas é oportuna e vai ao encontro das recentes iniciativas empreendidas por essa D. Comissão inserida no atual cenário brasileiro de estímulo ao investimento em pequenas e médias empresas,
Assim, como parte do esforço dessa Comissão para o fomento dos investimentos em pequenas e médias empresas, sugerimos a criação de uma nova categoria de emissor de valores mobiliários para contemplar as empresas de pequeno porte e micro empresas mencionadas no artigo 7º da ICVM 480/09, de modo que tais empresas se sujeitem ao envio de informações eventuais e periódicas por meio de sistema eletrônico disponível na página da CVM na rede mundial de computadores.
Com efeito, entendemos que esta medida é benéfica ao mercado, tendo em vista que (i) proporciona um ambiente mais confiável ao público investidor, o que, por consequência, (ii) atrai mais investimentos em tais empresas, que por sua vez, (iii) em vista da demanda pelo investimento, veem-se estimuladas a optar por essa modalidade de capitalização, (iv) contribuindo, por fim, para o crescimento do mercado brasileiro de forma geral.


Sendo o que nos cumpria para o momento, aproveitamos para renovar nossos protestos de elevada estima e consideração, permanecendo à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Souza, Cescon, Barrieu & Flesch – Advogados
Carlos Augusto Junqueira 
*
*
*
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